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de E . . . /ano, os seguintes encargos correspondentes à participação
do município de . . . no procedimento de elaboração dos programas
de concurso e cadernos de encargos e acompanhamento da situação
das concessões na área do POOC.

2 — Esses encargos, atento o objecto deste Protocolo, correspon-
derão tão somente à prática daqueles actos dos quais decorra efec-
tivamente a implementação do POOC.

3 — O pedido de pagamento dos encargos é realizado mediante
apresentação à CCDR-. . . de toda a documentação justificativa dos
mesmos.

Cláusula 7.a

Prazo

O presente Protocolo tem a duração de três anos a contar da data
da sua assinatura, sendo automaticamente renovado por períodos
iguais e sucessivos de um ano.

Cláusula 8.a

Resolução

1 — O presente Protocolo é livremente resolúvel pelas partes.
2 — A decisão de resolver o presente Protocolo é comunicada à

outra parte por carta registada com aviso de recepção e com a ante-
cedência mínima de três meses relativamente à data da produção
do efeito resolutivo.

3 — A resolução do presente Protocolo não desonera qualquer uma
das partes de praticar os actos necessários à regular e célere conclusão
dos procedimentos que se encontrem nesse momento em curso.

4 — A resolução do presente Protocolo não gera qualquer direito
indemnizatório.

Cláusula 9.a

Interpretação, dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação, validade ou
aplicação das cláusulas do presente Protocolo são resolvidas por
acordo das partes à luz do princípio da interpretação mais favorável
à prossecução do objecto expresso na cláusula 1.a

. . . , feito em duplicado aos . . . dias do mês de . . . do ano de
. . . , valendo os dois exemplares como originais.

Despacho n.o 16 089/2006

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, e nos termos do n.o 4.o do meu despacho n.o 4663/2006,
de 3 de Janeiro, dou por finda, a seu pedido, a assessoria prestada
pelo mestre Sérgio Trigo Tavares Vasques, com efeitos a partir de
7 de Julho de 2006.

5 de Julho de 2006. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia.

Despacho n.o 16 090/2006

Por requerimento dirigido ao Instituto dos Resíduos, a
SECIL — Companhia Geral de Cal e Cimento, S. A., adiante desig-
nada por SECIL, na qualidade de proponente, solicitou a dispensa
total do procedimento de avaliação de impacte ambiental (AIA) para
o projecto de alteração para co-incineração de resíduos industriais
perigosos (RIP) na fábrica da SECIL, no Outão, localizada na fre-
guesia de Nossa Senhora da Anunciada, concelho de Setúbal, nos
termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 69/2000, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 197/2005;

Para esse efeito, a SECIL sustenta que:

Para efectuar a co-incineração dos RIP de lamas oleosas
(LER 190205, LER 050103 e LER 050106), óleos (LER 190207 e
LER 191103) e solventes (LER 190208), não é necessário efectuar
qualquer alteração na actual instalação, uma vez que irão ser usadas
as infra-estruturas existentes para armazenamento e alimentação aos
fornos de resíduos industriais banais (RIB), não havendo lugar a alte-
rações tecnológicas, operacionais ou mudança de dimensão, verifi-
cando-se apenas uma alteração de combustível;

O diferencial de impacte ambiental desta alteração terá assim exclu-
sivamente a ver com eventuais diferenças que possam existir ao nível
das emissões resultantes da co-incineração destes resíduos;

As alterações necessárias já foram sujeitas a um procedimento de
AIA, que decorreu em 1998, o qual foi bastante detalhado e com-
plementado com estudos adicionais, nomeadamente na vertente qua-
lidade do ar e análise de risco, e cuja comissão de avaliação concluiu
não existir risco para o ambiente em resultado da co-incineração de
resíduos na SECIL;

Do referido procedimento de AIA resultou que não se colocavam
questões de carácter técnico inibidoras da localização de qualquer
das componentes do projecto;

Posteriormente, foi criada, nos termos da Lei n.o 20/99, de 15 de
Abril, e do Decreto-Lei n.o 120/99, de 16 de Abril, a Comissão Cien-
tífica Independente de Controlo e Fiscalização Ambiental da Co-In-
cineração, adiante designada por CCI, no sentido de fazer a análise
dos efeitos da co-incineração na qualidade do ar e saúde humana,
de forma a dar um parecer sobre o tratamento de RIP e sobre a
implementação da respectiva co-incineração;

Demonstrou a CCI, após uma exaustiva identificação das várias
tecnologias alternativas disponíveis, que a co-incineração em fornos
de cimento seria a solução a adoptar, visto permitir, em condições
economicamente muito mais favoráveis, adaptar a capacidade de tra-
tamento a uma evolução previsível, que se traduz numa grande capa-
cidade inicial para resolver um enorme passivo de RIP, acumulado
ao longo de dezenas de anos, com diminuição progressiva, como resul-
tado de uma adequada gestão estratégica do problema, que possa
incentivar a redução da produção e outras formas de valorização;

A CCI emitiu um parecer favorável à co-incineração de RIP, reco-
mendando dois locais para essa operação: Outão e Souselas, tendo
iniciado o processo de fiscalização e controlo de ensaios de queima;

Foi ainda decidido, pela Assembleia da República, ao aprovar a
Lei n.o 22/2000, de 10 de Agosto, a criação de um grupo de trabalho
médico para o estudo específico do impacte sobre a saúde pública
dos processos de queima de RIP, o qual emitiu, em Dezembro de
2000, parecer positivo ao desenvolvimento das operações de co-in-
cineração de resíduos industriais e concluiu que a co-incineração não
contribuiria para uma exposição acrescida a substâncias prejudiciais
à saúde, nem através de emissões para a atmosfera nem através do
cimento produzido;

De acordo com as conclusões da CCI relativamente aos ensaios
da queima de resíduos industriais perigosos, que foram efectuados
na cimenteira de Outão, entre 22 de Fevereiro a 11 de Março de
2002, confirmou-se, de forma objectiva, a adequação da opção da
valorização energética em unidades cimenteiras para o tratamento
de resíduos industriais perigosos cujo destino final requer a destruição
térmica;

Se verificou que as emissões de tais poluentes estavam muito abaixo
dos limites permitidos pela Directiva Europeia n.o 76/CE/2000, de
4 de Dezembro, para o processo de co-incineração, transposta para
a ordem jurídica interna pelo Decreto-Lei n.o 85/2005, de 28 de Abril;

A fábrica da SECIL — Outão detém experiência de co-incineração
de RIB, que se iniciou na sequência da atribuição da licença de ope-
ração e que veio demonstrar que esse processo não tem impactes
negativos significativos, estando as emissões monitorizadas abaixo dos
valores limite de emissão impostos pelo Decreto-Lei n.o 85/2005, de
28 de Abril;

No âmbito desta licença de operação, entre Julho de 2005 e Junho
de 2006, a fábrica da SECIL — Outão valorizou energeticamente
63 423,4 t de resíduos, dos quais 38 948,3 t abrangidas pelo Decreto-Lei
n.o 85/2005, de 28 de Abril (farinhas de carne e osso, chips de pneus,
RDF — fracção leve de veículos em fim de vida), cujo autocontrolo
das emissões atmosféricas foi efectuado em contínuo no que se refere
aos parâmetros de partículas CO, SO2, NOx, COT, HC1 e HF, bem
como para os parâmetros de processo de vapor de água, oxigénio,
temperatura e pressão atmosférica, tendo os respectivos resultados
sido enviados trimestralmente ao Instituto do Ambiente (IA);

Ainda neste âmbito, os resultados apresentados ao Instituto dos
Resíduos, em relatório de actividade anual, demonstraram que não
ocorreram alterações significativas nas emissões atmosféricas das fábri-
cas SECIL, Outão, devido à substituição parcial do combustível prin-
cipal (coque de petróleo e fuelóleo) por combustíveis alternativos
(resíduos industriais banais);

A fábrica da SECIL — Outão tem vindo a introduzir medidas de
melhoria de processos fabris, tendo em 2004 terminado a implemen-
tação de um conjunto de acções de modernização ambiental, de acordo
com o contrato de melhoria contínua de desempenho ambiental que
a indústria cimenteira assinou com os ministérios responsáveis pelas
áreas do ambiente e da economia, destacando-se, em termos de co-in-
cineração de resíduos, as acções que incidem sobre as emissões dos
fornos de clínquer e acções relativas à melhoria da monitorização
ambiental (na medida em que estas são fundamentais para atestar
o adequado funcionamento das primeiras);

A fábrica SECIL — Outão detém certificação de qualidade pela
Norma ISO 9001 e certificação ambiental pela Norma ISO 14001
e no âmbito da certificação ambiental tem introduzido melhorias diver-
sas no processo produtivo e nas acções de controlo ambiental rele-
vantes para a garantia das adequadas condições para a co-incineração
de resíduos;

A importância de soluções de gestão dos resíduos industriais peri-
gosos de âmbito nacional conduz à necessidade inadiável da imple-
mentação de uma solução abrangente e integrada. Neste sentido, con-
siderando a instalação dos centros integrados de recuperação, valo-
rização e eliminação de resíduos perigosos (CIRVER), criados pelo
Decreto-Lei n.o 3/2004, de 3 de Janeiro, os quais irão tratar cerca
de 90 % dos RIP, a utilização da fracção co-incinerável de RIP como
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combustível alternativo na fábrica SECIL — Outão será a melhor
opção típica «fim de linha», podendo satisfazer o duplo objectivo
de eliminar e de valorizar em termos energéticos os RIP;

A dispensa do procedimento de AIA está prevista no artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 197/2005, de 8 de Novembro, podendo
ser concedida uma vez verificada a existência de circunstâncias excep-
cionais e devidamente fundamentadas;

O Instituto dos Resíduos, na qualidade de entidade competente
de licenciamento da operação ao abrigo do Decreto-Lei n.o 85/2005,
remeteu ao IA o requerimento do proponente e um parecer favorável
à dispensa, realçando os aspectos que justificam a pretensão da SECIL
quanto ao procedimento de AIA do projecto de co-incineração de RIP;

O Instituto dos Resíduos reiterou a necessidade técnica de se encon-
trar uma solução para os RIP ao nível nacional, referindo a existência
de um processo de pré-contencioso comunitário, sendo uma das ques-
tões mais relevantes deste processo o não cumprimento, por Portugal,
da Directiva n.o 91/689/CEE, do Conselho, de 12 de Dezembro, relativa
aos resíduos perigosos, designadamente quanto a não tomar as medi-
das necessárias para permitir o tratamento adequado dos RIP, tendo
sido dado um prazo bastante limitado para Portugal responder;

Salienta ainda este Instituto que o cumprimento do quadro legis-
lativo nacional e comunitário em vigor permite garantir que a gestão
destes resíduos nas unidades de co-incineração corresponde a um
elevado nível de protecção da saúde humana e do ambiente, per-
mitindo, também, através da redução das suas exportações, garantir
a aplicação dos princípios da proximidade e da auto-suficiência ao
nível da gestão de resíduos perigosos;

Por fim, refere o INR que do ponto de vista da política de gestão
de resíduos se justifica a adopção de medidas de urgência aplicáveis
a todo o procedimento, que conduzam à entrada em funcionamento
destas instalações;

O IA, na qualidade de Autoridade de AIA, emitiu parecer favorável
à dispensa do procedimento de AIA, considerando que o pedido apre-
sentado pela SECIL se encontra enquadrado por suficiente justificação
técnica, propondo ainda um conjunto de medidas de minimização
dos impactes ambientais considerados relevantes.

Assim, tendo em conta que:

A alteração em causa já foi sujeita a um procedimento de AIA,
detalhado e complementado com estudos adicionais, cuja comissão
de avaliação concluiu não existir risco para o ambiente em resultado
da co-incineração de resíduos na SECIL — Outão;

Posteriormente, foi criada a CCI, que se pronunciou favoravelmente
à co-incineração de RIP nesta instalação;

O grupo médico emitiu parecer positivo ao desenvolvimento das
operações de co-incineração de resíduos industriais, concluindo que
a co-incineração de RIP em cimenteiras, realizada de acordo com
os mais recentes normativos tecnológicos, contribui globalmente para
uma franca redução dos riscos para a saúde das populações que resul-
tam da contaminação de solos ou da queima não controlada;

Foram realizados ensaios de queima de RIP na fábrica da
SECIL — Outão, cujos resultados demonstraram a não existência de
quaisquer emissões acrescidas e que as emissões das componentes
mais perigosas para a saúde pública estão abaixo dos limites permitidos
pela legislação em vigor;

A fábrica da SECIL — Outão alcançou melhorias no seu desem-
penho ambiental, nomeadamente no que respeita às emissões dos
fornos de clínquer e à monitorização;

A fábrica da SECIL — Outão detém experiência de co-incineração
de RIB, tendo-se verificado que esse processo não tem impactes nega-
tivos significativos, estando as emissões monitorizadas abaixo dos valo-
res limite de emissão, conforme atestado pelo Instituto dos Resíduos;

Actualmente, Portugal exporta cerca de metade da sua produção
anual de RIP, contrariando o princípio da auto-suficiência que norteia
a política europeia de resíduos, orientada para a redução da expor-
tação;

O regime jurídico dos resíduos, recentemente aprovado, consagra
o princípio da auto-suficiência como um dos princípios orientadores
da política de gestão de resíduos, nos termos do qual devem ser criadas
condições para que a gestão dos RIP decorra, preferencialmente, em
território nacional, reduzindo, assim, ao mínimo possível os movi-
mentos transfronteiriços de resíduos;

Neste quadro, configura-se como uma prioridade do Governo no
domínio específico dos resíduos, reiterada no seu Programa, a criação
de soluções para a adequada gestão de RIP;

O princípio da hierarquia das operações de gestão de resíduos,
consagrado no novo regime jurídico dos resíduos, em conformidade
com a Directiva n.o 75/442/CEE, do Conselho, de 15 Julho, estabelece
que deve ser dada prioridade à prevenção, reutilização, reciclagem
ou outras formas de valorização, em detrimento da eliminação defi-
nitiva de resíduos, nomeadamente a sua deposição em aterro, quando
seja técnica ou financeiramente inviável a opção por uma das outras
soluções;

O actual enquadramento sócio-económico e ambiental da gestão
de RIP, com destaque para as restrições à deposição de resíduos

orgânicos em aterros, o aumento do custo dos combustíveis fósseis
e as decisões comunitárias que determinam os processos de co-in-
cineração como operações de valorização energética, favorece a opção
pela co-incineração de resíduos;

A valorização energética de RIP por co-incineração se configura
como uma solução adequada para a fracção destes resíduos não sus-
ceptível de operações prioritárias à luz do princípio da hierarquia
acima referido;

Existe no País um passivo ambiental de resíduos industriais,
incluindo perigosos, indevidamente acumulado em diversos locais,
alguns dos quais há muito referenciados e para o qual urge encontrar
solução eficaz;

É necessária e urgente uma solução de gestão dos RIP de âmbito
nacional e que complemente os CIRVER;

O processo de pré-contencioso comunitário relativo ao tratamento
de RIP em Portugal contribui para reforçar a premência da imple-
mentação de uma solução nacional para a gestão da totalidade destes
resíduos;

Os pareceres da autoridade nacional em matéria de resíduos e
da autoridade de AIA são favoráveis à dispensa total de procedimento
de AIA;

Conclui-se estarem reunidas as condições que justificam a dispensa
do procedimento de avaliação de impacte ambiental.

Assim, ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 197/2005, de 8 de Novembro, determina-se
que o projecto de alteração para co-incineração de resíduos industriais
perigosos na fábrica da SECIL no Outão seja totalmente dispensado
do procedimento de avaliação de impacte ambiental, ficando a pre-
sente dispensa condicionada ao cumprimento integral das medidas
de minimização, anexas ao presente despacho.

14 de Julho de 2006. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia.

Medidas de minimização

Projecto «Alteração para co-incineração de resíduos industriais peri-
gosos na fábrica da SECIL no Outão»

Sem prejuízo das medidas de minimização e monitorização decor-
rentes do licenciamento ambiental, devem ser aplicadas as seguintes
medidas de minimização:

Transporte e recepção dos resíduos:

O transporte dos resíduos deverá cumprir o disposto em directrizes
legais aplicáveis em vigor;

Controlo analítico da composição dos resíduos recebidos através
de plano de amostragem;

Procedimento de detecção de eventual radioactividade;

Armazenagem:

Armazenagem dos resíduos líquidos em silos estanques (inox);
Silos de resíduos líquidos instalados em bacia de retenção de forma

a prevenir derrames;
Silos devidamente identificados com o tipo de resíduos que contêm;
Armazenagem das quantidades mínimas necessárias à manutenção

do processo produtivo;

Alimentação aos fornos:

Sistemas automáticos em circuito fechado por bombagem para enca-
minhamento dos resíduos ao queimador, sem intervenção humana;

Consumo de resíduos controlado por doseadores em contínuo à
saída dos silos;

Sistema informático de controlo e condução do processo de queima
dos fornos, não permitindo a valorização de resíduos se, em situações
de arranque, a temperatura da torre de ciclones for inferior a 850 oC
e a marcha dos fornos for inferior a 1,2 rpm no forno 8 e 1,8 rpm
no forno 9;

Gestão — dispor de sistema de gestão ambiental certificado;
Monitorização:

Monitorização das emissões atmosféricas das chaminés dos fornos
de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 85/2005, de 28 de
Abril;

Procedimentos de actuação definidos em caso de ultrapassagem
de valores limite de emissão;

Todos os resultados das medições devem ser registados, proces-
sados, validados e enviados às entidades competentes;

Estações de monitorização da qualidade do ar ao nível do solo
que permitem a medição dos seguinte parâmetros: monóxido de car-
bono (CO), óxidos de azoto (NOx), dióxido de enxofre (SO2), PM10,
PM2,5, ozono (O3) e parâmetros meteorológicos;
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Actuação em emergência em incêndio e explosão:

Plano de emergência interno implementado, que estabelece a estru-
tura de emergência e inclui instruções de como proceder em diversos
cenários de emergência;

Equipamento de primeira intervenção, constituído por rede de
incêndio equipada com hidrantes de ligação STORZ de 50 mm e
70 mm, rede de incêndio armada e extintores adequados às classes
de fogos previsíveis;

Existência de material para a contenção de derrames, nomeada-
mente de absorventes para hidrocarbonetos e absorventes para pro-
dutos químicos, devidamente localizados na fábrica;

Realização periódica de simulacros para testar a preparação dos
operadores destacados para ocorrer em emergências e analisar e rever
os modos de actuação;

Minimização da emissão de NOx — utilização de SNCR, quando
necessário;

Minimização da emissão de metais pesados — filtros de mangas.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Regional

Despacho n.o 16 091/2006

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, designo o adjunto do meu Gabinete
Dr. Jorge Manuel Gomes Moreno de Matos Trindade para substituir
a chefe do Gabinete, Dr.a Lídia Luísa Pinheiro Pimentel de Deus
Figueira, nas suas faltas e impedimentos.

6 de Julho de 2006. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Regional, Rui Nuno Garcia de Pina Neves Baleiras.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Despacho n.o 16 092/2006

Os graves prejuízos para o ambiente e para a economia nacional
decorrentes do elevado número de incêndios florestais que têm defla-

grado em terrenos com povoamentos florestais, e atendendo ao facto
de, em muitos casos, tais ocorrências se encontrarem ligadas à pos-
terior ocupação de tais áreas para fins urbanísticos e de construção,
justificaram que, por meio do Decreto-Lei n.o 327/90, de 22 de Outu-
bro, alterado pela Lei n.o 54/91, de 8 de Agosto, e pelo Decreto-Lei
n.o 34/99, de 5 de Fevereiro, viesse a impor-se um período de 10 anos
a contar da data do incêndio em que são proibidas operações de
loteamento, de urbanização, de construção, de remodelação ou recons-
trução de edifícios e outras que, de qualquer modo, possam alterar
a morfologia do solo ou do coberto vegetal.

Considerando que o mesmo diploma prevê que, por despacho con-
junto dos Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, em situações fundamentadas, possam ser levan-
tadas aquelas proibições legais;

Considerando que teve início, no dia 9 de Agosto de 2003, um
incêndio florestal na localidade de Amieira, na freguesia de Mexi-
lhoeira Grande, município de Portimão, o qual se propagou, pos-
teriormente, aos municípios de Lagos, de Monchique e de Aljezur;

Considerando que se encontram em curso no município de Lagos
vários procedimentos abrangidos pela proibição estabelecida no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 327/90, de 22 de Outubro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 34/99, de 5 de Fevereiro, e que a Câmara
Municipal de Lagos requereu o respectivo levantamento nos termos
dos n.os 4, 5 e 6 do mencionado preceito legal;

Considerando, por último, que o incêndio ficou a dever-se a causas
a que os interessados são alheios, conforme resulta da declaração
emitida pela Direcção-Geral dos Recursos Florestais em 16 de Dezem-
bro de 2004, nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 327/90, de 22 de Outubro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 34/99, de 5 de Fevereiro:

Determina-se, ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 327/90, de 22 de Outubro, alterado pela Lei n.o 54/91,
de 8 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 34/99, de 5 de Fevereiro,
e no exercício das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional no
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e das Cidades,
pelo despacho n.o 16 162/2005, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 141, de 25 de Julho 2005, o levantamento da proibição
contida no n.o 1 do artigo 1.o do citado diploma legal para os 18 ter-
renos que constam da lista e da planta anexas ao presente despacho
e que dele fazem parte integrante.

22 de Março de 2006. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva. — O Secre-
tário de Estado do Ordenamento do Território e das Cidades, João
Manuel Machado Ferrão.

ANEXO

Povoamentos florestais percorridos por incêndios

Nome do requerente Número de contribuinte Localização do terreno Número do processo
de obras

Número da informação
prévia

Paula Regina Vieira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126931836 Sítio do Cotifo . . . . . . . . . . . . . . . – 11/2004
Brick and Sand — Sociedade Imobiliária, S. A. 505148889 Sítio da Herdade da Miséria . . . – 57/2004
Claes-Goran Blomquist . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 179113739 Sítio do Corte do Bispo . . . . . . . – 48/2004
Torsten Strobel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem indicação Sítio da Portela do Padrão . . . . . 252/1998 –
Ana Maria Norte Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . 188201530 Sítio do Pincho . . . . . . . . . . . . . . 503/2002 –
Francisca Custódia Pacheco Simão . . . . . . . . . . . 114708070 Sítio da Fronteira . . . . . . . . . . . . 800/2001 –
Elsbeth Lili A. A. F. Von Horn . . . . . . . . . . . . . . . 125573944 Sítio dos Álamos . . . . . . . . . . . . . 120/1995 –
Sonja Betttie Frisell Schoder . . . . . . . . . . . . . . . . . 188667458 Sítio do Pincho . . . . . . . . . . . . . . 186/1994 –
Elisabete Lopes Marreiros Guerreiro Madeira . . . 104060000 Sítio da Bravura . . . . . . . . . . . . . 234/2004 49/2002
Manuel António Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108897087 Sítio da Bravura . . . . . . . . . . . . . 705/2001 e 127/2003

(alteração)
–

Abelino Glória Mariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145427668 Sítio do Pinho . . . . . . . . . . . . . . . 24/1998 –
José Carlos Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140257071 Sítio da Bravura . . . . . . . . . . . . . 332/1997 –
Franz Karl Stingl . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215869893 Monte Ruivo . . . . . . . . . . . . . . . . 229/2004 –
José António da Silva Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 102825440 Sítio da Fronteira . . . . . . . . . . . . 297/2004 –
José Calado Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 168817020 Monte Ruivo . . . . . . . . . . . . . . . . 284/2004 –
José António Tomé Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 219931895 Sítio dos Selões da Farrobeira . . . 666/2003 –
Arsis Ramos Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154152480 Vale João Martins . . . . . . . . . . . 326/2004 –
Murta — Exploração Agro-Florestal, L.da . . . . . . 980239659 Sítio da Murta . . . . . . . . . . . . . . . 852/2001 –




